PARECER Nº 1096, DE 2002. DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 74 DE 1999.

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da        X C. R. I.

O Projeto de lei nº 74 de 1999, de autoria do nobre Deputado Jamil Murad, tem por objetivo transformar o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE – em Autarquia em Regime Especial.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias (de 25 a 31/03/99), período no qual não recebeu emendas, nem substitutivos.

Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para análise da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, sendo distribuído ao ilustre Deputado Roque Barbiere que elaborou parecer de fls. nº 26 e 27, mas como ocorreu vencimento do prazo regimental, o autor do projeto requereu à Presidência desta Casa de Leis a designação de Relator Especial em substituição à esta Comissão, sendo distribuído, portanto, ao nobre Deputado Milton Vieira que se posicionou favoravelmente à aprovação do referido projeto.

Em seguida, o Projeto de lei nº 74 de 1999 foi enviado à Comissão de Saúde e Higiene, e distribuído ao nobre Deputado Milton Flávio que o devolveu sem ter elaborado parecer, razão pela qual foi redistribuído ao Deputado Nelson Salomé que exarou parecer favorável à aprovação do referido projeto.

Na seqüência do processo legislativo, o nobre Deputado Walter Feldman pediu vistas do Projeto exarando voto em separado contrário à aprovação do mesmo, pois ainda faltavam seminários a serem realizados sobre a matéria em tela para só depois ser definido o Projeto ideal para o IAMSPE.

Em continuidade ao trâmite legislativo, o nobre Deputado Nivaldo Santana pediu vistas e devolveu o Projeto de lei com voto em separado favorável com emendas.

Após, o Deputado José Augusto pediu vistas, mas devolveu sem ter elaborado voto em separado.

Em prosseguimento ao processo legislativo, no dia 06 de fevereiro de 2001 realizou-se audiência na Comissão de Saúde e Higiene, na qual pediu vistas do Projeto de lei nº 74, de 1999 o nobre Deputado Nelson Salomé.

Venho acompanhando o trâmite legislativo deste projeto de lei, o qual merece prosperar pela importância da matéria nele tratada, porém, tendo em vista as plenárias realizadas, a fim de debater vários assuntos, dentre eles o próprio Projeto de lei nº 74, de 1999, venho formalizar, sob a forma de emendas, as conclusões tiradas dos debates, com o intuito de aprimorar a presente propositura.

Pelo exposto, apresento a seguir as emendas sugeridas:

EMENDAS

Dê-se ao artigo 3º nova redação:

“Artigo 3º - O IAMSPE tem por finalidade precípua prestar assistência médica preventiva, hospitalar, odontológica e dispensação de medicamentos gratuita de elevados padrões aos contribuintes e seus beneficiários, respeitadas as contribuições previstas a todos os servidores ativos e inativos, pensionistas e agregados.”

Acrescente-se ao artigo 3º, parágrafo único, os itens 5, 6, 7, 8, 9 e 10:

“Artigo 3 – O IAMSPE tem por finalidade precípua prestar assistência médica preventiva, hospitalar, odontológica e dispensação de medicamentos gratuita de elevados padrões aos contribuintes e seus beneficiários, respeitadas as contribuições previstas a todos os servidores ativos e inativos, pensionistas e agregados.

Parágrafo único – Para consecução de seus fins, o IAMSPE poderá:

(......)

5 – desenvolver iniciativas para garantir que os investimentos no aperfeiçoamento técnico-científico tenha retorno para o IAMSPE;

6 – desenvolver ações de medicina preventiva na área primária, secundária e terciária;

7 – garantir que o IAMSPE seja um instituto de Assistência Médica ao Servidor Público que promova incentivo à pesquisa, e não um Instituto de Pesquisa que forneça assistência médica;

8 – criar condições para permanente aperfeiçoamento técnico-científico, bem como a capacitação e qualificação dos funcionários em todos os níveis;

9 – estabelecer plano de carreira para os servidores do IAMSPE;

10 – garantir que os benefícios do ensino, residentes e aprimorandos, não substituam o trabalho efetivo de profissionais das áreas.”

Dê-se nova redação aos artigos 4º e 5º:

“Artigo 4º - São considerados contribuintes compulsórios do IAMSPE todos os servidores públicos estaduais ativos e aposentados dos três poderes, Executivo (e suas Autarquias), Legislativo e Judiciário, bem como todos os seus pensionistas.

Artigo 5º - Poderão requerer sua inscrição como contribuintes facultativos os servidores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, CLT, os servidores das serventias de Justiça não oficializadas e funcionários do IAMSPE, mediante o recolhimento da contribuição prevista após celebração de contrato coletivo de trabalho.”

Dê-se ao artigo 7º, inciso III, a seguinte redação, excluindo o inciso V:

“Artigo 7º - Consideram-se beneficiários (as) do contribuinte:

III – os filhos maiores até completarem 25 (vinte e cinco) anos, cursando estabelecimento de ensino médio ou superior.”

Acrescente-se ao artigo 7º o § 4º com a seguinte redação:

“Artigo 7º - Consideram-se beneficiários (as) do contribuinte:

(.....)

§ 4º - Poderão se inscrever como agregados dos contribuintes, mediante contribuição adicional de 0,5% (meio por cento), os pais, padrasto, e madrasta.”

Dê-se nova redação ao artigo 9º:

“Artigo 9º – Os serviços de assistência preventiva, médica hospitalar, odontológica e de dispensação de medicamentos são gratuitos, respeitadas as contribuições previstas.”

Suprima-se do artigo os incisos III ao VII, ficando com a seguinte redação:

“Artigo 12 – O IAMSPE terá como órgãos de Gestão e Administração:

I – Conselho Deliberativo;

II – Superintendência.”

Dê-se nova redação ao artigo 13, acrescentando-se os incisos I, II e III, e §§ 1º ao 6º:

“Artigo 13 – O Conselho Deliberativo é o órgão do IAMSPE que exerce a autoridade máxima de Gestão e Administração, sendo composto e organizado da seguinte forma:

I – composição tripartite com mais de 50% (cinqüenta por cento) de representantes dos servidores contribuintes eleitos nas Plenárias e o restante por representantes do governo e funcionários do IAMSPE, contribuintes do Instituto;

II – mandato de 02 anos, permitida uma recondução, com renovação a cada eleição de 2/3 (dois terços) dos membros estabelecento-se, no Regimento, mecanismo apropriado para que isso ocorra;

III – eleições não coincidentes com as eleições do Governo Estadual.

§ 1º - A escolha dos membros titulares e suplentes do Conselho Deliberativo, representantes dos servidores contribuintes, deverá ser efetivada através de eleição em Plenária Estadual.

§ 2º Os representantes dos servidores próprios do IAMSPE, no Conselho Deliberativo, serão escolhidos em Plenária Estadual do IAMSPE;

§ 3º O Presidente e Vice-Presidente serão eleitos, entre os seus membros, na primeira reunião ordinária do Conselho Deliberativo, com mandato de 01 (um) ano, tendo direito a voz e voto, permitida uma recondução.

§ 4º - Para o exercício de suas funções, os membros do Conselho serão liberados de suas atividades normais de trabalho e respectivo ponto nos órgãos de origem, desde que convocados pelo Presidente do Conselho Deliberativo.

§ 5º As deliberações do Conselho Deliberativo só serão tomadas em sessões com presença da maioria absoluta de seus membros.

§ 6º O voto de desempate caberá sempre ao Presidente do Conselho Deliberativo.”

Dê-se nova redação ao artigo 14, suprimindo do mesmo o inciso IV, bem como os §§ 1º ao 7º e a sua alínea:

I – 7 (sete) membros representantes dos servidores contribuintes do IAMSPE e respectivos suplentes;

III – três membros representantes do Governo do Estado.

Dê-se ao artigo 15, inciso IV, alínea g, a seguinte redação, acrescentando ao mesmo o inciso VI:

“Artigo 15 – Compete ao Conselho Deliberativo:

(.....)

IV – analisar e aprovar:

(.....)

g) o regulamento geral do Hospital do Servidor Público Estadual, (HSPE), e o encaminhamento da lista tríplice de nomes, eleitos em plenária estadual, para que o Governador do Estado escolha o Superintendente da Autarquia.”

(.....)

VI – convocar a plenária estadual, na qual será escolhida a lista tríplice.”

Acrescente-se, onde couber, novos sete artigos com as seguintes redações, renumerando-se os demais:

“Artigo ...... – São órgãos auxiliares do Conselho Deliberativo:

I – Plenárias Municipais, Regionais e Estaduais do IAMSPE, compostas por contribuintes, representantes das entidades de classe dos servidores públicos estaduais, legalmente constituídas e em plena atividade;

II – Conselhos Regionais, de natureza consultiva, composto por membros eleitos pelas Plenárias Regionais.”

“Artigo...... – O Conselho Deliberativo encaminhará uma lista tríplice para o cargo de Superintendente, composta por pessoas de reconhecida capacidade técnica e administrativa, a qual eleitas em Plenária Estadual, será apresentada ao Governador que homologará a escolha.”

“Artigo..... – Compete à Plenária Estadual dos servidores contribuintes:

I – escolher a lista tríplice a ser encaminhada ao Governador do Estado para que este promova a escolha do superintendente da autarquia;

II – escolher os membros servidores contribuintes do IAMSPE para compor o Conselho Deliberativo;

III – definir a política, planos e objetivos do IAMSPE.

§ 1º O critério de participação na plenária estadual consistirá na indicação de dois delegados, por entidade, com até 3.000 (três mil) sócios, e os demais serão indicados na proporção de um delegado a cada 3.000 (três mil) sócios, ou fração igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos) sócios.

§ 2º As entidades representativas dos servidores do IAMSPE indicarão representantes para a plenária, que elegerá os componentes da lista tríplice para o cargo de superintendente.”

“Artigo..... – A Superintendência é o órgão máximo de execução de propostas do Conselho Deliberativo do IAMSPE.

Parágrafo único – O Superintendente será escolhido e nomeado pelo Governador do Estado a partir de uma lista tríplice de nomes apresentada pelo Conselho Deliberativo.”

“Artigo...... – São órgãos integrantes e subordinados à Superintendência:

I – Procuradoria Jurídica;

II – Hospital do Servidor Público do Estado;

III – Departamento de Convênios;

IV – Departamento de Administração;

V – Auditoria.”

“Artigo..... – O pessoal do IAMSPE será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por regime especial a ser definido.

§ 1º - A admissão de pessoal será feita mediante sistema de seleção, por meio de concurso público, na forma a ser definida em regulamento interno.

§ 2º - O IAMSPE adotará sistema de remuneração estabelecido em Plano de Careira e classificação de funções compatíveis com o mercado, na forma a ser definida em regulamento interno.”

“Artigo...... – O IAMSPE gozará, inclusive no que se refere aos bens móveis, rendas e serviços das regalias, privilégios e imunidades conferidas à Fazenda Estadual, assim como das mesmas vantagens dos demais serviços públicos estaduais.”

Acrescente-se ao artigo 19 os incisos VII, VIII e IX, com as seguintes redações:

“Artigo 19 – A receita do IAMSPE, respeitado o disposto no artigo 15, inciso IV, será constituída de:

(......)

VII – contribuição de 2% (dois por cento) sobre remuneração total dos servidores regidos pela CLT que, por acordo coletivo, inscreveram-se como contribuintes do IAMSPE;

VIII – contribuição de 2% (dois por cento) sobre a remuneração total dos servidores do IAMSPE que, por acordo coletivo, inscreveram-se como contribuintes do IAMSPE;

IX – contribuição de 0,5% (meio por cento) do valor do salário do contribuinte do IAMSPE para cada agregado por ele inscrito.”

Dê-se nova redação ao § 3º do artigo 19, acrescentando-se ao mesmo o § 5º:

“Artigo 19 – A receita do IAMSPE, respeitado o disposto no artigo 15, inciso IV, será constituída de:

(......)

§ 3º - É obrigatório o repasse, pelo Governo, da contribuição recolhida pela Secretaria da Fazenda para o IAMSPE, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, após o desconto em folha de pagamento, sob pena de multa e correção monetária.

(......)

§ 5º - É obrigatório o repasse das contribuições recolhidas pelas Universidades Estaduais para o IAMSPE, no prazo de 72 (setenta e duas) horas.”

Acrescente-se ao artigo 21 mais leis que devem ser consideradas revogadas:

“Artigo 21 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especificamente a legislação seguinte:

(......)

Lei nº 8934, de 29.09.1994;

Lei nº 9527, de 24.04.1997;

Lei nº 9627, de 06.05.1997;

Lei nº 9978, de 20.05.1998;

Lei nº 10504, de 17.02.2000;

Dê-se nova redação ao artigo 2º das Disposições Gerais e Transitórias, acrescentado ao mesmo um parágrafo único:

“Artigo 2º - A Comissão Consultiva Mista assumirá, na data da promulgação da presente lei, as atribuições do Conselho Deliberativo até a constituição do mesmo, na forma dos artigos 13, 14 e 15, com as suas novas redações.

Parágrafo único – após a promulgação da lei, a Comissão Consultiva Mista terá 90 (noventa) dias para realizar a plenária estadual, na qual serão escolhidos como membros do Conselho Deliberativo os servidores contribuintes do IAMSPE.”

O artigo 3º das Disposições Gerais e Transitórias passará a ser o artigo 4º com a mesma redação, e o antigo artigo 3º terá a seguinte redação:

“Artigo 3º - O Presidente da Comissão Consultiva Mista, em exercício na data da promulgação da presente lei, presidirá este Conselho Deliberativo até a eleição, na forma do artigo 13 com a sua nova redação, tomando todas as providências necessárias para que isto ocorra.”

Acrescente-se às Disposições Gerais e Transitórias os artigos 5º e 6º:

“Artigo 5º - Fica mantido o atual quadro de pessoal do IAMSPE sob regime estatutátio, devendo ser extinto na medida da vacância de cargos.

Artigo 6º - O pessoal sujeito atualmente às disposições estatutárias ou à Lei nº 500/74 poderá optar pela sua manutenção nesse regime, pela integração ao regime da CLT ou pela adoção do regime especial que venha a ser definido.”

Assim sendo, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei nº 74 de 1999, com as emendas ora apresentadas.

a) Vanderlei Siraque – Relator.

Aprovado como Parecer o Voto em Separado do Dep. Vanderlei Siraque, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13-3-2001.

a) Pedro Tobias – Presidente.

Vanderlei Siraque, Jamil Murad, Caldini Crespo, José Augusto (favorável ao voto em separado do Dep. Walter Feldman), Milton Flávio (favorável ao parecer do Dep. Walter Feldman), Nelson Salomé, Antonio Salim Curiati, Pedro Tobias.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DE § 4º DO ARTIGO 56, DA X C.R.I.

De autoria do nobre Deputado Jamil Murad, o presente projeto transforma o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, em Autarquia em Regime Especial.

Nos termos regimentais, esteve esta propositura em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivo.

Dando seqüência ao processo legislativo, foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Vencido o prazo estabelecido pelo Regime Interno da Assembléia Legislativa, e considerando que a referida Comissão não se manifestou a respeito, o autor do projeto requereu à presidência desta Casa de Leis que designasse Relator Especial para substituí-la. Foi então designado Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça o nobre Deputado Milton Vieira, que se posicionou favoravelmente à aprovação.

A seguir foi encaminhado a esta Comissão de Saúde e Higiene para ser analisado quanto ao mérito, nos termos do art. 31, § 4, da IX Consolidação do Regimento Interno.

No momento em que a saúde vem sendo alvo de severas críticas, pois a assistência a saúde está cada vez mais precária e difícil, o presente projeto procura adequar o “IAMSPE” à realidade atual, dando maior autonomia administrativa e financeira, com a participação de seus funcionários, usuários e do Governo.

Por todo o exposto somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 74, de 1999.

a) Nelson Salomé.

VOTO EM SEPARADO

De iniciativa do Deputado Jamil Murad, o Projeto de lei nº 74, de 1999, tem por finalidade transformar o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, em Autarquia em Regime Especial.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas e/ou substitutivos.

Preliminarmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que deixou de manifestar-se dentro do prazo regimental, tendo o ilustre relator especial designado em substituição àquele órgão técnico, concluiu pela sua aprovação em seu parecer de fls. 30/31.

A seguir, o projeto foi distribuído a esta Comissão de Saúde e Higiene para ser analisado quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 4º, da IX Consolidação do Regimento Interno.

Dessa forma, foi designado relator o Deputado Nelson Salomé que concluiu pela sua aprovação em seu parecer de fls.32.

Por discordarmos de suas razões, apresentamos as seguintes considerações sobre a matéria.

Pretende a propositura em questão autorizar o Poder Executivo a transformar em Autarquia em Regime Especial o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE, criado pelo Decreto lei nº 257, de 29 de maio de 1970.

Examinado o mérito do projeto, desaconselhamos a sua aprovação, tendo em vista a presente proposta foi extraída de um seminário realizado por uma das unidades do IAMSPE apenas, e não representa o resultado total dos seminários.

Cumpre-nos esclarecer que os seminários ainda estão ocorrendo e são realizado por regiões.

Nesse sentido, salientamos que nos próximos dias 15 e 16 de junho acontecerá o grande seminário, onde delegados de todo o Estado estarão presentes, trazendo os resultados de suas regiões, e neste seminário, será enfim definido o projeto ideal para o IAMSPE, que deverá ser encaminhado pelo Poder Executivo a esta Casa de Leis.

Por essas razões, nosso voto é contrário ao Projeto de lei nº 74, de 1999.

a) Walter Feldman.

